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PROJETO DE LEI  Nº 285.6/2012
Altera a ementa e os arts. 1º e 2º da Lei nº 14.516, de 21 de outubro de 2008, que institui a Semana Estadual das Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais no Estado de Santa Catarina.
Art. 1º A ementa e os arts. 1º e 2º da Lei nº 14.516, de 21 de outubro de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Institui a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla no Estado de Santa Catarina. (NR)
Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla, a ser comemorada, anualmente, de 21 a 28 de agosto. (NR)
Art. 2º Durante a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla serão realizados eventos enfatizando as atividades sobre as temáticas da inclusão social, educação inclusiva, geração de oportunidades de trabalho, esporte e lazer, e divulgação de avanços técnico-científicos e médicos que visem ao bem-estar das pessoas com deficiência.”(NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 
Deputado José Nei Ascari

JUSTIFICATIVA

Observa-se, pela evolução das relações sociais que, em relação às pessoas com deficiência, existe uma tendência no sentido de evitar-se o termo “portador” (como substantivo ou como adjetivo). A condição de ter uma deficiência faz parte da pessoa e esta não porta sua deficiência, ela tem uma deficiência. 
Outro motivo para refrear o uso do vocábulo “portador” decorre da universalização do conhecimento, em todos os lugares do mundo, de que as pessoas que têm deficiência desejam ser chamadas pelo nome equivalente, em cada idioma, ao termo “pessoas com deficiência”.
Desta forma, os movimentos mundiais de pessoas com deficiência, incluindo os do Brasil, estão debatendo o nome pelo qual elas desejam ser chamadas. O termo “pessoas com deficiência” faz parte do texto da Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, que foi aprovada pela Assembléia Geral da ONU em 2003.

A adoção do termo tem por finalidade principal combater neologismos que tentam diluir as diferenças, tais como “pessoas com capacidades especiais”, “pessoas com eficiências diferentes”, “pessoas com habilidades diferenciadas”, “pessoas deficientes”, “pessoas especiais”, visto que é desnecessário discutir a questão das deficiências.
Assim sendo, peço aos senhores Deputados o necessário apoio para que possamos aprovar a proposição que ora apresento.

Deputado José Nei Ascari
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